
GESTÃO DA MOBILIDADE E O PAPEL DAS EMPRESAS E DA SOCIEDADE: O QUE APREENDER DAS EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS? 

[image: image1.wmf]0

10

20

30

40

50

60

70

Abaixo de

280

280 a 560

560 a 1.050

Acima de

2100

Apé

Público

Privado


Resumo
Durante muito tempo, a cidade foi considerada um conjunto de atividades econômicas localizadas no espaço e o transporte, um elemento ativo de sua extensão. Residências, indústrias, comércio, escolas, pontos de lazer são dispostos no espaço geográfico e o transporte aparece tanto como conseqüência quanto, como condição inevitável do crescimento da cidade e da distribuição espacial das atividades, funções e serviços que a constituem. Na sociedade consumista de hoje, a necessidade estrita existe somente quando a execução ou realização de uma atividade depende de um deslocamento. Partindo dessas premissas, este trabalho pretende em primeiro lugar contribuir para a compreensão de um novo conceito de administração dos deslocamentos urbanos “Gestão da Mobilidade”, a partir das experiências norte-americanas e européias. E chegou a conclusão de que, para melhorar as condições de deslocamento urbano nas grandes cidades do Brasil, é fundamental uma ação coletiva da sociedade civil, das empresas e do governo, visando à mudança de comportamento das populações em relação ao uso dos meios individuais de transporte. 
Palavras-chaves: Gestão da mobilidade, Deslocamento Urbano, Espaço – Tempo, Planejamento urbano.
Introdução

Durante muito tempo, a cidade foi considerada um conjunto de atividades econômicas localizadas no espaço e o transporte, um elemento ativo de sua extensão. Residências, indústrias, comércio, escolas, pontos de lazer são dispostos no espaço geográfico e o transporte aparece tanto como conseqüência lamentável quanto como condição inevitável do crescimento da cidade e da distribuição espacial das atividades, funções e serviços que a constituem.

Enquanto o avanço da tecnologia de informação, sob a forma de tele-serviço, teletrabalho, teleconferência, telepresença, está transformando a relação de espaço e tempo, fazendo a cidade retornar para a sua forma original de “Cidade Compacta”, os cidadãos continuam sentindo a necessidade de deslocarem-se.

O transporte urbano, cuja concepção está inseparavelmente ligada à de cidade, se apresenta também com duas características distintas. O automóvel, mesmo instrumento que propicia a sensação de liberdade individual, é apontado pela sociedade como culpado por todos os pecados urbanos: é poluente, individualista e devorador de espaço. Tornou-se o símbolo de embolia e de egoísmo urbano. O transporte coletivo, que deveria estar isento de qualquer tipo de acusação, é suspeito de provocar a dissociação e a extensão espacial da cidade, de promover distâncias geográficas e sociais sem oferecer eqüidade e qualidade de vida.

Na “sociedade de consumo” em que vivemos, os indivíduos, as famílias e os grupos sociais não solicitam os bens e os serviços somente pelo uso que deles fazem, mas também porque são signos de prestígios e de distinção de classe social. Este ponto de vista esclarece a atual ocupação do espaço urbano e da repartição dos deslocamentos quotidianos que não podem mais ser explicados unicamente pela teoria da necessidade.

Nessa sociedade, a necessidade estrita existe somente quando a execução ou realização de uma atividade depende de um deslocamento. Enquanto não houver viagem quotidiana, não haverá trabalho; enquanto não houver deslocamento escolar, não há estudo, não havendo deslocamento para lazer, não há diversão, não se fazendo deslocamento para um hospital, não existirá consulta médica e assim por diante. Esse link entre deslocamento e realização de uma atividade econômica ou social sempre existiu, com suas sanções imediatas, mas isso não explica os deslocamentos dependentes das estratégias de consumo ou de constituição de capital cultural e social. As compras em um supermercado X em vez de Y, ir à escola X ao em vez de Y, visitar um centro de lazer X ao em vez de Y. Nestes casos, são os deslocamentos que dependem dos objetivos e desejos que os indivíduos fixam.

No âmbito do planejamento como atitude profissional, o elemento humano é habitualmente considerado como algo que apenas necessita ser alojado e deslocar-se do seu espaço para o trabalho e para as compras. Estas tornam-se cada vez mais concentradas em supermercados gigantes, raramente acessíveis senão de automóvel, configurando o desaparecimento da forma tradicional de abastecimento a retalho em pequenas lojas de bairro, substituída pelo método impessoal de venda, ao estilo das linhas de montagem.

Partindo dessas considerações, este trabalho pretende em primeiro lugar contribuir para a compreensão de um novo conceito de administração dos deslocamentos urbanos “Gestão da Mobilidade”, a partir das experiências norte-americanas e européias. Em seguida, buscou o papel ativo no qual podem atuar as empresas, tanto privadas quanto públicas, na mudança de comportamento de deslocamento de seu pessoal, e a participação da sociedade civil para diminuir a poluição do ar, o uso de energia e as discriminações e exclusões sociais decorrentes do uso excessivo de veículos particulares. Nosso objetivo é de mostrar novas alternativas para a diminuição do uso de veículos particulares para aliviar o stress quotidiano nos centros urbanos e aumentar o desempenho das atividades econômicas e sociais.      

Surgimento De Novos Conceitos De Administração Da Mobilidade

Durante muitos anos, as respostas aos problemas de transportes urbanos estavam exclusivamente baseadas em políticas de oferta. Novas abordagens vindas dos Estados Unidos e fundamentadas na gestão da demanda vem sendo desenvolvidas em alguns países da Europa desde a última década do século XX e, aos poucos, espalham-se por países em desenvolvimento da América Latina, como na cidade de Quito, Equador; Curitiba, e em Joanesburgo, África do Sul; e cidades de países Asiáticos. 

Envolvidas pelo mesmo problema, as empresas vêem desempenhando um papel ativo e fundamental em níveis local e nacional. Elas intervêm por meio de medidas que influenciam o comportamento dos deslocamentos de seus funcionários. Novas estratégias estão cada vez mais sendo promovidas nos países desenvolvidos. Na França, por exemplo, essas novas orientações são muito recentes, surgidas a partir de um movimento de proteção ao meio ambiente e pelo uso racional das energias. No Brasil, essas orientações de responsabilidade das empresas ainda são pouco conhecidas pela sociedade e por alguns especialistas em transporte. Aproveitando que os poderes públicos e universidades estão tomando algumas iniciativas para contribuir com soluções para os problemas de congestionamento de trânsito em grades regiões metropolitanas do Brasil (como Rio de Janeiro e São Paulo, por exemplo), faremos nessa ocasião uma breve apresentação de alguns fundamentos do conceito de Gestão da Mobilidade (GM) e do papel das empresas.        

Podemos Administrar A Mobilidade?

O título e o tema desse artigo exigem algumas explicações prévias. Os assuntos a serem abordados aqui são, hoje em dia, mal conhecidos na área empresarial do Brasil. Alguns conceitos  que estão sendo desenvolvidos ainda não têm um equivalente na língua portuguesa falada no Brasil o que, de fato, complica toda a discussão a ser feita nesse sentido, retardando sua aparição no repertório dos planejadores.

A idéia de administrar a mobilidade pode causar espanto nos países onde ela é considerada como um conjunto de parâmetros médios, evoluindo de maneira quase natural, descrevendo uma realidade tão objetiva que, supostamente, necessita ser controlável. “Gestão da Mobilidade” (GM) é aqui o termo proposto para nomear o conjunto de novas medidas que correspondem às experiências norte-americanas que se desenvolvem também na Europa e, aos poucos, estão chegando ao Brasil sob várias formas que já foram ultrapassadas nos países de origem. Esse novo conceito aparece sob várias nomenclaturas, como “Travel ou Transportation Demand Management” (TDM), nos Estados Unidos; e “Mobility Management”, na Inglaterrra.  
Por Que Administrar A Mobilidade?

Admitamos que uma política de deslocamento baseada só no desenvolvimento da oferta não é viável, nem eficaz. Da mesma forma, os progressos passados previstos com instrumentos tecnológicos (veículos, carburantes, etc.) não podem resolver todos os problemas de deslocamento urbano (desconforto, poluição, invasão de privacidade, exclusão espacial). Também pelo fato de o deslocamento estar ligado ao conceito de tempo e espaço (distância), dois recursos administráveis, é então necessário e aceito cada vez mais largamente a idéia de complementar as freqüentes soluções urbanísticas e tecnológicas por medidas relevantes da GM.

Apesar de as viagens por motivo de trabalho representarem supostamente apenas um quarto do total  das viagens motorizadas no Brasil, o local de trabalho é o  destino em comum da maioria dos veículos e boa parte dessas viagens é feita diariamente durante os horários de pico (das 6h às 8h30 e das 17h às 19h30). A redução do número dessas viagens será um grande impacto para a redução dos congestionamentos e da poluição do ar, sem falar na redução do número de acidentes envolvendo  veículos automotores nos centros urbanos. 
Por que o envolvimento das empresas?

A criação de ações por iniciativa das empresas para o deslocamento de seus funcionários, visitantes e clientes, por métodos de GM, com o objetivo de reduzir o uso intenso de carros particulares, constitui um elemento ainda pouco explorado no Brasil. O termo “empresa”, do francês “entreprise”, é aqui utilizado no seu sentido mais amplo que envolve os estabelecimentos públicos ou privados, tais como os centros administrativos (prefeitura, ministérios, etc.) centros terciários (comércio e escritórios), pólos de produção (indústrias), escolas, universidades, hospitais e toda forma de instituição organizada pela sociedade.

O envolvimento das empresas é justificado por dois motivos fundamentais: Primeiro, por serem constantemente ameaçadas pela falta de espaço para estacionamento em seus pátios ou pelo tempo de viagem cada vez mais alongado em função dos congestionamentos urbanos, comprometendo a facilidade de acesso de seus membros e/ou clientes às suas dependências. E segundo, por responder à leis de responsabilidade social, e de proteção ao meio ambiente, o que beneficia a imagem de sua marca no mercado. No Brasil um bom exemplo que deve ser citado, por causa da acessibilidade dos funcionários, é a grande rede de restaurante “Porcão” que dispõe de alojamentos às proximidades de suas lojas para hospedar seus empregados. Esta medida é a mais eficiente para a garantia de uma boa produtividade da empresa e do bom desempenho dos funcionários ou empregados, porque estes não desgastam seu tempo e energia no trânsito para chegar ao trabalho.

Além disso, o local de trabalho parece ser o fórum ideal para se divulgar informações aos indivíduos sobre as alternativas de transporte coletivo que lhes são disponíveis e oferecer a eles serviços que incentivem o uso destas opções. A freqüência das viagens por motivo de trabalho demonstra que essas viagens excessivas são realizadas rotineiramente pelas mesmas pessoas, para os mesmos locais e, aproximadamente, na mesma hora dos dias úteis, o que fornece dados suficientes para potencialmente se identificar pontos críticos e propor alternativas.   

Nos Estados Unidos a tendência atual  é oferecer aos Estados, Regiões e empregadores uma certa flexibilidade para selecionar as estratégias para a redução da poluição ambiental e para o descongestionamento do tráfego que sejam mais apropriadas e eficientes, sob o ponto de vista econômico, em uma situação peculiar. Na maioria das regiões norte-americanas, os programas de redução de viagens são voluntários e muitos empregadores continuam a trabalhar nesta frente, ou seja, promovendo estes planos de redução de viagens, focalizando necessidades importantes para o setor, tais como a falta de espaço para estacionamento, estratégias para recrutamento de novo pessoal, as boas condições psicológicas e emocionais de sua força trabalhadora e as relações comunitárias e interpessoais.

Pode-se dizer que a GM prospera nos Estados Unidos, que se tornou um grande negócio (business) e que, como tal, gera receitas e traz lucros para as empresas. O conceito evoluiu e possui hoje um grande componente de marketing por trás, impulsionando essas iniciativas que proliferam no país inteiro. Os anais da conferência ACT (Association for Commuter Transportation), realizada em São Francisco, Califórnia, em setembro de 1998, mostram os melhores e mais recentes exemplos de GM nos Estados Unidos. Tais programas são em sua maioria, desenvolvidos em nível local e os empregadores desempenham um papel ativo na promoção de alternativas que substituam o uso do automóvel particular por meio de programas de “carpool” e “vanpool” ou “rideshare” – programas de incentivo de marketing semelhantes aos adotados por companhias aéreas –, melhorias no desenho dos sítios para favorecer as viagens a pé, incentivos para o uso da bicicleta, entre ontras medidas. Há também programas de GM nas esferas urbanas e regionais, e pode-se dizer que, de uma maneira geral, esses Estados estão, de uma forma ou de outra, engajados em programas desse tipo. 

Uma constatação importante é a de que os programas não têm mais o caráter impositivo como os anteriores à década de 90, que continuam sendo aplicados em grandes regiões metropolitanas do Brasil. Os programas de rodízio para evitar o congestionamento do trânsito e a poluição do ar em São Paulo são exemplos disso e os recentes resultados desses programas mostram que eles não são mais eficientes e que é preciso tomar novas iniciativas que mudem o comportamento dos usuários de veículos particulares, de maneira que eles tomem iniciativas por conta própria para restringir ou diminuir o uso dos seus veículos. O aumento do poder aquisitivo da população nos últimos cinco anos, após o advento do Plano Real, e as facilidades de pagamento a crédito no mercado de automóveis,  fizeram com que as famílias da classe média dispusessem de mais de dois veículos em suas garagens. Além disso, as falsificações de placas de veículos são obstáculos concretos para o sucesso dos programas de rodízio.

A frota da cidade de São Paulo atualmente é de 5,04 milhões de veículos. Os estudos da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), citados pelo jornal “O Estado de São Paulo” na edição de domingo, dia 25 de março de 2001, mostram que “em 1999, só de gasolina, o Estado de São Paulo consumiu 9,6 bilhões de litros”. O mesmo jornal mostra que, segundo um método de calculo do Banco Mundial que vem sendo utilizado pela Companhia de Engenharia de Tráfego (CET), a cidade de São Paulo perde US$ 1.500 por hora com cada quilômetro de congestionamento.

Na Inglaterra, grandes organizações, companhias e hospitais têm desenvolvido planos para gerenciar as demandas de transporte dos seus funcionários e dos usuários de suas dependências. Os empregadores minimizam, nesse caso, os impactos ambientais de suas operações adotando um pacote de medidas para facilitar e promover o acesso, destes funcionários ao transporte público, incentivando-os a utilizar carros em “pool” (caronas), bicicletas, e a caminharem até o local de trabalho, à semelhança do programa norte-americano. A cidade de Nottingham, na Inglaterra, tem sido pioneira na promoção da GM e políticas que visam desestimular o uso do automóvel para as viagens a trabalho – são os chamados ”Green Commuter Plans”, ou Planos de Comunidade Verde, numa tradução livre (Green Communter Plans, 1995). Estes planos trazem  benefícios para ambos – organização e funcionários. Acredita-se que tais planos motivam os funcionários; reduzem o stress causado pelo tráfego, bem como reduzem o espaço reservado para o estacionamento, permitindo que esse espaço seja utilizado para outros fins de expansão da empresa, também reduzindo os custos de manutenção do espaço e de administração do estacionamento.

Outro exemplo inglês é o aeroporto de Heathrow, em Londres (MOMENTUM, Folhetim N° 2, 1997), que emprega 56.000 funcionários, e que lançou sua nova política de transportes em 1996, visando desmotivar o uso do automóvel para viagens que tivessem o aeroporto como destino. Não só de seus funcionários, como também de passageiros. Um fórum para discussão destas novas políticas foi criado e é formado por vários grupos envolvidos diretamente com o problema: gerentes responsáveis pela demanda; ciclistas; usuários de ônibus; administradores responsáveis pelo estacionamento de funcionários. Este último grupo lançou uma campanha na qual era oferecida a quantia de £200 a qualquer empregado que desistisse de sua vaga no estacionamento – 1,3% dos funcionários já aceitaram tal oferta. Vale ressaltar que o custo médio anual de manutenção de uma vaga pode variar de £400 a £1.000, incluindo aqui, custos de construção e custos de oportunidade.

Outras características do programa do aeroporto são as campanhas publicitárias que visam divulgar os modos de locomoção alternativos ao automóvel, tais como:

·    Esquema de transporte solidário;

·    Disseminação de informações referentes a ciclovias e bicicleta;

·    Divulgação, identificação e introdução de novas linhas de ônibus locais;

O esquema do aeroporto de Londres é um dos melhores exemplos de GM desenvolvidos dentro de empresas na Inglaterra. Para as grandes regiões metropolitanas do Brasil, notavelmente São Paulo e Rio de Janeiro, onde a frota de veículos particulares é superior à capacidade física dos centros urbanos,  esse tipo de iniciativa precisa ser considerada pelas companhias que mobilizam um grande número de funcionários.                                

Os objetivos  e meios de implementação da Gestão da Mobilidade    

Sob diferentes formas, mas de uma maneira sistemática, constatamos que estas medidas de GM tentam reduzir alguns usos julgados excessivos de veículos particulares nas grandes regiões metropolitanas. Os recentes problemas de congestionamento e de poluição do ar pelo gás carbônico emitido pelos  motores dos veículos nos obrigam a criar alternativas próprias e lançar mão de procedimentos que nos permitam evitar, voluntariamente, o uso abusivo de veículos particulares para promover o bem-estar social  de todos e vivermos em harmonia com o meio ambiente.

Na ausência de impedimentos, todo indivíduo que pode optar, prefere recorrer sempre a um veículo particular para seus deslocamentos, no exercício de seu direito à liberdade. Essa escolha  gera como conseqüência duas dificuldades, a curto prazo: O uso intenso de veículo provoca, de um lado, seus próprios custos de manutenção e de limitações, e do outro, causa por seu acúmulo crescente em vias públicas, efeitos cada vez mais nefastos à saúde. Dessa forma, para preservar o meio ambiente e diminuir o uso de energia (petróleo), os responsáveis pela indústria automobilística – quer sejam os construtores de automóveis, quer sejam poder público, automobilistas ou a comunidade, devem se empenhar para reduzir os efeitos nocivos gerados pelo uso indiscriminado de veículos particulares.

Esta perspectiva foi claramente resumida por Dovin M. G., diretor geral de marketing e operações internacionais da Renault: “É com um uso inteligente do automóvel, o componente mais considerável de um sistema de transporte integrado com harmonia, todos os modos sem oposição ideológica, que preservaremos a liberdade e a mobilidade de nossos cidadãos, inscrevendo-se nas três dimensões da dinâmica de desenvolvimento sustentável: social, econômica e ambiental” (Fórum Internet organizado por ARENE Ile de France – outubro de 1998).

Como foi definido anteriormente, a GM é uma técnica de gestão e planejamento de transportes orientada exclusivamente para a demanda, contrária às técnicas tradicionais voltadas para a oferta. Os conceitos e aplicações em GM podem ser desenvolvidos e aplicados basicamente em dois níveis diferentes. A saber: urbano e regional, e local ou site level.

Antes de explicarmos como isso pode ser implementado em cada um desses níveis, é relevante levantar aqui os objetivos visados por um programa de GM. Baseadas nessa ótica, as medidas de Gestão da Mobilidade têm como prioridade a moderação do volume de tráfego, induzindo notavelmente a redução de uso de veículos ocupados somente pelo motorista. Torna-se cada vez evidente que uma série de medidas precisam ser tomadas para trazer mudanças de atitudes no que diz respeito à maneira como as pessoas viajam, especialmente com relação ao trabalho. Na Europa, em média 25% de todas as viagens realizadas são por motivo trabalho, sem incluir as viagens de negócios. Assim, justifica-se a grande importância dos empregadores nesse processo. 

Dessa forma, a GM é uma alternativa para promover a redução do uso dos automóveis particulares por meio de um conjunto de medidas “suaves”  e de curto prazo, que exigem pouco investimento e que podem trazer resultados imediatos.

Gestão da Mobilidade nos níveis Urbano e Regional

Nos níveis Urbano e Regional, a GM propõe-se a elaborar propostas para uma determinada cidade ou região, com o objetivo principal de reduzir o número e a distância das viagens realizadas por automóvel dentro do espaço considerado. O conteúdo das estratégias nos níveis Urbano e Regional geralmente combina uma série de medidas que intencionam mudar as atitudes e os comportamentos dos indivíduos, incluindo oferta de serviços, restrições ao uso do automóvel e conceitos para a mudança social pela disseminação de informações e consultorias, além de campanhas de conscientização da população.

Com relação aos métodos utilizados, a GM neste nível deverá enfocar a cidade ou região como um todo. No caso, vários tipos de deslocamentos devem ser considerados no plano de GM (domicílio - trabalho, escolar, universitário, deslocamento pessoal, lazer, de eventos e etc.). Na prática, a GM dá sempre prioridade aos deslocamentos pendulares, e expande-se progressivamente para outras iniciativas tais como transporte de mercadorias.

Dado que a área de aplicação é extensa, a GM não será capaz de desenvolver ou propor serviços de uma maneira detalhada, ou mesmo de identificar serviços-chaves. Assim, no nível Urbano ou Regional é preciso identificar alguns grupos específicos dentro dessa área maior e então desenvolver e implementar serviços para atender às demandas desses grupos com características próprias ou tentar definir alguns serviços mais gerais para a região dentro da área de transportes (MOMENTUM, 1997).

No nível Urbano ou no Regional, a GM deverá ter um caráter muito mais político, a ser desenvolvido dentro de esferas governamentais, auxiliando políticas e diretrizes nas áreas de transporte, uso de solo, energia  e etc.

Gestão da Mobilidade no nível local

A GM também pode ser desenvolvida e aplicada mais em um nívelmais restrito - o Local. Neste nível Local, podemos encontrar centros geradores de viagens, tais como indústrias,  escolas, universidades, hospitais, centros administrativos, shopping centers, aeroportos, entre outros. O objetivo do desenvolvimento de estratégias de GM localmente, é o de reduzir o número e a necessidade de viagens por automóvel para estes sítios (MOMENTUM, 1997).

Diferentemente do conteúdo de estratégias de GM nos níveis Urbano/Regional, no Local o gerenciamento da mobilidade não se baseia primeiramente em informação e conscientização. Antes, irá concentrar-se em uma série de medidas que vão incluir oferta de alternativas, incentivos para que as modalidades transporte mais sustentáveis sejam utilizadas, restrições ao acesso do automóvel para estas localidades e, finalmente, uma série de medidas baseadas em informação e consultoria. 

Segundo o projeto MOMENTUM (MObility ManageMENT for the Urban EnvironMent), uma série de serviços de mobilidade são definidos, cobrindo informação, serviços promocionais e de campanha, serviços organizacionais de transportes, desenvolvimento de produtos referentes aos transportes, incluindo incentivos e, finalmente, vendas e reservas (de passagens; aluguel de carros e bicicletas; estacionamento).Todos estes serviços podem ser comercializados, promovidos no que se chama “mobility center” ou centro de mobilidade. Segundo o projeto, esse centro é o ponto de cristalização dos serviços ditos de mobilidade. Eis a sua definição segundo MOMENTUM:

“Esses centros de mobilidade criam, assim, as condições necessárias para iniciar-se e disseminar a GM em uma área ou região. Os aspectos mais importantes a serem considerados ao iniciar-se um desses centros são: organizacionais, financeiros e de comunicação. No aspecto organizacional, por exemplo, estão incluídos os caracteres de pessoal e de treinamento. O aspecto financeiro deve tanto cobrir como financiar (ou subsidiar) não só o desenvolvimento do centro em si mas, principalmente, custear a manutenção desses centros, após sua abertura e a longo prazo. É importante destacar que, uma vez estabelecidos, os centros não devem somente continuar a prestar serviços, mas incrementá-los e desenvolver novas possibilidades. 

As cidades de Graz, na Áustria; Coimbra, em Portugal; Bolonha, na Itália; e Ile-de-France, na França, estão operando com bastante sucesso centros de mobilidade. A figura a seguir  mostra as diferentes ênfases na aplicação da GM nos seus níveis, urbano/regional e local.
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Figura: Gestão da Mobilidade em níveis regional e local

Como iniciar a Gestão da Mobilidade?

Os primeiros passos para se iniciar a GM, especialmente no nível local ou da empresa, visam implementar planos de redução de viagens. Para tal, se faz necessário que as firmas apontem um responsável pela operacionalização do programa. Este responsável é geralmente chamado de “Coordenador(a) de Programa de Redução de Viagens”. Suas responsabilidades se limitam ao desenvolvimento do plano de deslocamento, ao marketing do programa e ao acompanhamento ou monitoramento do plano. O programa tentará motivar os empregados da firma ou da organização, a utilizar outras modalidades e opções de transporte, que não o automóvel particular, reduzindo assim o percentual do número total de empregados que conduzem veículos chegar ao trabalho.

Ao coordenador(a) caberá também os papéis de analista e solucionador de problemas. Deve ter como características pessoais a persistencia, a flexibilidade, a criatividade, o entusiasmo e a motivação. Suas principais responsabilidades devem incluir:

· Desenvolver um plano estratégico, fluxograma e orçamento;

· Implementar os programas estratégicos de redução de viagens;

· Monitorar e avaliar tais programas;

· Comunicar todos os aspectos e resultados esperados e alcançados;

· Trabalhar conjuntamente com agências públicas e operadoras de transporte  coletivo para promover e viabilizar opções para as viagens pendulares.

Em muitos casos esse cargo não é ocupado em tempo integral, assumindo-se que a pessoa tenha também outros encargos na mesma companhia ou empresa. 

Para se implementar um programa de GM em nível local ou um plano de viagens em uma empresa, é preciso também que a instituição assuma sua responsabilidade como geradora de tráfego e esteja disposta a minimizar os problemas advindos desse papel. A empresa também terá que acreditar que as técnicas de GM têm grande potencial para sanar os problemas, bem como tem que identificar as vantagens que tais técnicas podem trazer para a companhia e seus empregados. Nos Estados Unidos, por exemplo, a GM é vista como uma técnica que gera receitas e como um bom negócio. Para que ela funcione é preciso envolver a direção e a gerência da empresa e obter o apoio do maior número de funcionários possível.

Em seguida, é importante estabelecer quais são as metas e os objetivos que se deseja atingir no que se refere à  redução de viagens por automóvel, e traçar uma estratégia de como alcançar tais objetivos. Esta etapa requer um conhecimento prévio de como os funcionários se deslocam para o trabalho. Se não houver dados referentes às viagens realizadas, é necessário que se faça uma pesquisa para estabelecer os perfis de deslocamento dos funcionários, a modalidade de transporte utilizada para as viagens ao trabalho e a negócios, as quilometragens percorridas e as alternativas viáveis de substituição das viagens realizadas por automóvel.        

Um sítio bem localizado para aplicação desse tipo de programa é o da Prefeitura do Rio de Janeiro, interceptada por linhas de metrô e de ônibus. A Prefeitura deixaria de usar seu estacionamento e esse espaço poderia ser útil atendendo a outras necessidades sociais dos cariocas, por exemplo, sendo transformado em centro de lazer ou numa escola primária da rede pública, ou num centro de formação profissional da comunidade. Outros exemplos semelhantes são o edifício do BNDES e o edifício da Petrobrás, os dois localizados no Largo da Carioca às proximidades do Metrô e de pontos de parada de ônibus e bondes.

Como incentivar a participação dos funcionários?  

As empresas que oferecem a funcionários empréstimos para aquisição de veículos próprios precisam rever tais programas. Caso cheguem à conclusão que devem continuar com tais incentivos, podem voltá-los exclusivamente aos empregados que necessitem de um veículo particular para desempenhar suas funções profissionais. Também deveriam limitar a cilindrada e o nível de emissão de gás carbônico pelos motores dos veículos a serem financiados. As empresas devem estimular os funcionários que moram próximos uns dos outros a viajarem juntos para o trabalho, dividindo um mesmo veículo entre si ( car share ou ride share). 

A empresa que implementar um programa de GM deve não só promover o transporte solidário como criar condições propícias para que este se amplie, por exemplo, criando um banco de dados com os locais de residências dos funcionários, que deve ser atualizado regularmente; colocando funcionários que moram num mesmo bairro em contato; garantindo que aqueles que participarem do transporte solidário tenham o retorno para casa garantido e pago pela empresa, no caso de o parceiro falhar ou faltar ao trabalho; promovendo o uso de táxis para viagens a negócios – para grandes firmas, às vezes pode ser viável a utilização de veículos da própria empresa para essas viagens, que podem ser divididos por vários funcionários (pool cars). E ainda promovendo a participação de funcionários em cursos educativos e em direção defensiva, com o objetivo de melhorar as técnicas de condução de veículos para minimizar consumo de combustível e a emissão de poluentes, além de reduzir o risco de acidentes, especialmente para motoristas profissionais.

Além de todas as medidas já citadas, as empresas podem também, mudar sua postura com relação à seleção de novos funcionários, escolhendo aqueles que preferencialmente  não necessitem de veículos particulares para chegar ao local de trabalho. Ou seja, para postos em que, anteriormente, os funcionários tinham direito a subsídios para a utilização de automóvel para suas viagens pendulares ou de negócios, os novos funcionários admitidos não teriam mais os mesmos direitos, o que levaria a uma mudança modal progressiva da empresa na medida que houvesse a substituição de funcionários.      

Como incentivar a participação da sociedade?

Para motivar a população ou a sociedade a participar desse tipo de programa, deve ser valorizado o uso de transportes coletivos. Este incentivo entre funcionários dá-se principalmente por meio da promoção de tarifas competitivas. Isto requer que as firmas e as operadoras dos serviços de transportes entrem em acordo e estabeleçam os descontos e incentivos que serão oferecidos aos funcionários. Um passe com uso ilimitado da rede, incluindo fins de semana, terá maiores chances de sucesso na atração de novos usuários do que um passe que cubra somente as viagens de trabalho e seja limitado a apenas uma operadora. É importante também que estes passes cubram diferentes modalidades de transporte coletivo, permitindo assim que o usuário usufrua de uma certa integração. O uso de transporte coletivo deve também ser incentivado para as viagens realizadas no decorrer de um dia de trabalho. 

Alguns dos aspectos a considerar para a disseminação do uso dessa modalidade de transporte é a informação; o ajustamento dos horários de operação dos transportes com os horários das jornadas de trabalho; a garantia de que os pontos de parada sejam estrategicamente localizados às proximidades dos acessos às firmas, empresas, supermercados, shopping centers, escolas, hospitais e etc.; e que os mesmos sejam cobertos, com assentos, iluminados e seguros, e oferecendo o conforto que exige um  lugar de espera.

Uma alternativa especialmente aplicável para locais com horários fixos de início e fim de expediente – como fábricas, escolas, universidades e hospitais – é o uso de transporte contratado ou “shuttles” entre alguns pontos específicos ou áreas com grande concentração de empregados e/ou estudantes e o local ou seus destinos comuns. Um bom “marketing” para atrair novos adeptos a essa modalidade de locomoção deve frisar vantagens como: menos stress; uso do tempo de viagem para conversar, dormir ou ler; e não se incomodar com o estacionamento do carro quando chegar ao trabalho.

Segundo dados do anuário estatístico 1999 do Estado do Rio de Janeiro, realizam-se por transporte coletivo e de massa 5,5 milhões de viagens diárias no município. Além dos automóveis que absorvem em torno de 30% da demanda, o Rio oferece para o transporte da população e seu intercâmbio com os municípios vizinhos, ônibus; ônibus especiais (“frescões”); trens; metrô; barcas, aerobarcas e bondes (Santa Teresa). Uma pesquisa de origem-destino, realizada há quase quatro anos (1997) pela ANTP e publicada em 1998 pelo jornal  Folha de São Paulo no dia 27 de setembro, página três,  mostra o gráfico a seguir, que permite-nos analisar o modo de deslocamento da população segundo a renda familiar mensal.

Observa-se que dentre os três meios de deslocamento (público: ônibus, metrô e trem; privado: carro e motocicleta e a pé), a população mais pobre (renda familiar mensal abaixo de R$ 280,00) realiza 53,9% de seus deslocamentos a pé; 37,3% em transporte público e 8,8% em transporte privado – que pode estar sendo realizado, em grande parte, nas formas de carona ou motocicleta. Os mais ricos (renda familiar mensal acima de R$ 1.050), realizam 66,0% de seus deslocamentos em carro particular, 19,6% em transporte público (ônibus especiais, metrô) e 14,4% a pé, por pequenas distâncias.

É evidente que um município como o Rio de Janeiro deve constituir-se como parte integrante de sistemas mais abrangentes representados pelas economias regional e nacional, observando que um grande número de objetivos do planejamento geral não pode depender exclusivamente dos poderes locais de decisão. Mas falta ao município, fundamentalmente, uma entidade de caráter permanente, especificamente voltada para o setor, capaz de coletar informações, diagnosticar problemas, recolher os planos e estudos dos demais órgãos, submetê-los a uma perspectiva global, analisá-los e oferecer uma contribuição valiosa e indispensável para o real conhecimento do ambiente urbano e da população para quem os projetos são dirigidos. A falta dessa visão abrangente pode acarretar a atuação até mesmo contraditória dos vários órgãos responsáveis.

A participação da sociedade ou o envolvimento público PI (Public Involvement) no programa de GM em nível regional, e planejamento regional ou urbano de transporte pode ser, assim, resumida em três principais fases integradas:

a) Fase de análise de problemas. Nesta fase, são identificadas as necessidades de deslocamento e em seguida são estabelecidos as metas e os objetivos a serem atingidos, que permitem uma análise da situação.

b) Fase  de investigação das medidas. Nesta fase, são elaboradas medidas e em seguida, investigadas as conseqüências das medidas elaboradas. Por fim, é feita uma avaliação comparativa das medidas.

c) Fase de tomada de decisão. Após a avaliação comparativa das medidas, as decisões são tomadas na fase final.

As diferentes fases do método de elaboração de um programa participativo de GM em nível regional podem ser resumidas da seguinte forma, como mostra a figura.
   

Figura: As fases de elaboração de programa de Gestão da Mobilidade em nível regional
Conclusão
Se os problemas de transportes urbanos continuam existindo hoje em grandes regiões metropolitanas do Brasil é porque, durante muitos anos, as respostas aos problemas de transportes estavam exclusivamente baseadas nas políticas de oferta. Há alguns anos novas abordagens baseadas na mudança do comportamento no uso de veículos particulares, vindas dos Estados Unidos e fundamentadas na gestão da demanda, se desenvolvem e são experimentadas em alguns países europeus. Visto os sucessos desse novo método de administração da demanda de transportes urbanos, pela contribuição para a diminuição da poluição do ar, do consumo de energia e da eficiência econômica e social, é importante que as autoridades públicas e dirigentes de grandes empresas em países em desenvolvimento como o Brasil, possam também implementar esses exemplos para resolver os problemas de transporte nas grandes regiões metropolitanas.

Muito preocupadas com o desempenho de seus funcionários, as empresas devem engajar-se no importante papel de mudança de comportamento destes para a utilização racional do carro particular como modo de deslocamento para o trabalho. Em termos quantitativos, as intervenções das empresas podem parecer relativamente marginais no nível regional. 

O caráter de curto prazo e a exigência de pouco investimento financeiro na implementação das alternativas para promover a redução de uso do automóvel particular pede que muitas pesquisas sejam realizadas para buscar mais informações sobre as políticas de implementação desse método no Brasil, pelo fato de que o fator cultural entra como um elemento de fundamental importância na mudança de comportamento dos indivíduos. O principal problema que poderá ser encontrado, aqui no Brasil, é o de como convencer os cariocas e paulistas, por exemplo, a deixarem de usar o veículo particular durante os dias de semana, posto que este hábito é considerado um instrumento de liberdade. Além do fator cultural de liberdade, existe também, um fator econômico que pode dificultar a implementação da idéia: a conseqüente diminuição da produção de automóveis, que representa uma parte importante do PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro. Porém, com uma melhor organização ou planejamento do transporte público, com a participação ativa da população, esta dificuldade pode ser superada, pois pode aumentar a produção de veículos de grande capacidade para o transporte coletivo e de táxis.

Ambas as situações estabelecem cenários distintos no processo de descrição de problemas a serem enfrentados e na concretização de uma agenda futura. A direção a ser tomada assume contornos difusos em função dos atores que definem as prioridades no processo de planejamento urbano. Isto porque, mesmo em função de um diagnóstico consistente, o quadro institucional da qualidade do serviço de transporte por ônibus, como no caso do Rio de Janeiro, sugere intervenções em aspectos notadamente extremados, mas implica num novo pensar sobre os processos limiares de planejamento urbano, de decisões contraditórias que certamente não envolvem apenas àqueles que tomam decisões, mas a todos os protagonistas da vida quotidiana.
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Figura 4.3 - Modo de Deslocamento da População Segundo  a Renda Familiar Mensal (R$)





Fonte:  Pesquisa Origem Destino (1987) publicada pela Folha de S. Paulo, do dia 27 de Setembro de 1998, p.3
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